@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

STF admite ADPF ejulgara aborto de feto anencefalico

O Supremo Tribunal Federal admitiu, nesta quarta-feira (27/4), por sete votos a quatro, a Arguicéo de
Descumprimento de Preceito Fundamental (APDF) sobre a descriminalizagdo do aborto nos casos de
fetos anencefdlicos (ausénciatotal ou parcia do cérebro). O processo volta agora paraarelatoriado
ministro Marco Aurélio Mello, gque iniciara o julgamento do mérito. A data de julgamento ainda néo esta
marcada

Com essa decisdo, como afirmou o presidente da Corte, ministro Nelson Jobim, o STF dara uma solucéo
definitiva sobre a questdo. Assim, acabardo as decisdes contraditorias em todo o territério nacional.

Votaram afavor da APDF como instrumento processual para o caso 0s ministros Marco Aurélio, Carlos
Ayres Britto, Joaquim Barbosa, Gilmar Mendes, Celso de Méello, Sepulveda Pertence e Nelson Jobim.
Sob o0 argumento de que a questdo deveria ser resolvida pelo Congresso Nacional, intérprete dos
“valores culturais da sociedade”, o ministro Cezar Peluso votou contra a admissibilidade da ADPF.
Votaram no mesmo sentido os ministros Eros Grau, Ellen Gracie e Carlos Vel loso.

A APDF foi gjuizada, em junho do ano passado, pela Confederacdo Nacional dos Traba hadores na
Salde (CNTS). O pedido de liminar foi concedido por Marco Aurélio. Ele concedeu as gestantes de
fetos anencefdlicos o direito de interromper a gravidez sem a necessidade de autorizagdo judicia. A
anencefalia, segundo a entidade, € a maformacéo fetal congénitaincompativel com avidaintra-uterinae
fatal em 100% dos casos.

Ao conceder aliminar, Marco Aurélio afirmou que, “diante de uma deformacéo irreversivel do feto, ha
de se lancar mé&o dos avangos médicos tecnol 6gicos, postos a disposi¢do da humanidade ndo para
simplesinsercéo, no dia-a-dia, de sentimentos mérbidos, mas, justamente, para fazé-los cessar”.

Em outubro de 2004, contudo, provocada por questéo de ordem do procurador-geral da Republica,
Claudio Fonteles, a Corte, por maioria de votos, cassou a liminar concedida por Marco Aurélio einiciou
0 julgamento da admissibilidade da ADPF como instrumento juridico para dirimir a questéo. O
julgamento, no entanto, foi suspenso por pedido de vista do ministro Carlos Ayres de Britto.

Date Created
27/04/2005

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 27/04/2005



